
LEI Nº 1.137, de 25 de outubro de 2011.

Institui o Programa Patrulha Agrícola no Município de Estação e dá outras providências.





CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 



Art. 1º - Fica instituído o Programa Patrulha Agrícola  no Município de Estação, destinado a prestar serviços de apoio a agricultura e pecuária, visando o aumento da produção e produtividade, a diversificação de atividades e melhoria das condições de vida da população rural.





Art. 2º - Define-se por Patrulha Agrícola o conjunto de máquinas, veículos, equipamentos ou implementos agrícolas adquiridos e lotados na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, com a finalidade de apoiar os produtores rurais de Estação.





Parágrafo único -  A relação dos bens que compõe a Patrulha Agrícola será fixado por Decreto, observando sempre a finalidade de cada um, sendo que o mesmo será devidamente atualizado conforme forem sendo incorporados novos equipamentos.

 



Art. 3º - Serão beneficiários da Patrulha Agrícola os  produtores rurais do Município, desde que preencham os seguintes requisitos:

a) possuir inscrição de produtor rural (bloco de produtor), tendo sua atividade vinculada ao serviço solicitado;

b) não estar em débito com a Fazenda Municipal;

c) ter assegurada a viabilidade técnica dos serviços solicitados.





Art. 4º - Os serviços da Patrulha Agrícola serão acompanhados e/ou realizados  por servidores municipais, e obedecerão às seguintes normas:

a) o produtor rural deverá requerer, na Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente,  especificando e quantificando, por estimativa, os serviços pretendidos.

b) após o requerimento, os serviços serão prestados conforme a disponibilidade do Município, de acordo com a ordem cronológica geral de requerimento, ou de acordo com a ordem de interessados de determinada região em face da comprovada economia (distância/ deslocamento);

c) após a prestação dos serviços o  produtor receberá do servidor municipal o documento de serviços realizados, onde conterá a relação do(s) equipamento(s) utilizado(s) e o número de horas realizadas, o qual servirá de base para o pagamento na tesouraria da Prefeitura;

 d) o pagamento dos serviços deverá ser realizado na Tesouraria da Prefeitura Municipal, no prazo de até 30 (trinta) dias após a efetiva prestação dos serviços;

e) o produtor que não saldar o débito perderá o direito de requerer novos serviços enquanto não efetuar o pagamento, sem prejuízo das demais cominações legais.





Art. 5º -  Pela prestação dos serviços e/ou utilização dos equipamentos, os produtores deverão recolher aos cofres públicos os seguintes valores:



a) Calcareadeira -  R$ 3,00 por tonelada



b) Ensiladeira – R$ 50,00 por hectare



c) Desintegrador de grãos – R$ 10,00 por dia



d) Roçadeira – R$ 30,00 por dia



e) Perfurador – R$ 20,00 por dia



f) Tanque distribuidor de adubo orgânico líquido – R$ 50,00 por dia 





§ 1º – Os valores fixados para utilização das máquinas/equipamentos serão reajustados anualmente, conforme previsto na Lei nº 584/2001.





§ 2º – Fica o Executivo Municipal autorizado a fixar, por Decreto, os valores para prestação de serviços de novas máquinas ou equipamentos incorporados posteriormente à Patrulha Agrícola.





Art. 6º – Nenhum pagamento será devido pelo tomador dos serviços aos servidores municipais, ou operadores de máquinas e/ou equipamentos, devendo os valores ser recolhidos diretamente na Tesouraria da Prefeitura.





Art. 7º – Se não forem conduzidos por servidores municipais, as máquinas ou equipamentos deverão ser retirados pelo produtor na Garagem Municipal, ficando sob a sua responsabilidade a manutenção e bom uso dos mesmos.

 



§ 1° - Ao final da utilização, os bens deverão ser devolvidos no estado em que foram recebidos, considerando o desgaste natural decorrente da boa utilização dos mesmos, o que poderá ser verificado através de vistoria da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.





§ 2º – A devolução deverá ser efetuada na Garagem Municipal, ou mediante autorização da Secretaria, para o próximo produtor a ser beneficiado. 





Art. 8º – O Poder Executivo instituirá os necessários controles para o cumprimento do disposto nesta lei, com o auxílio do Conselho Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente – COMAPEMA.





Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 25 de outubro de 2011.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

Antonio Adecir Serrão

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico


